
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
236.958 - CE (2014/0171170-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : L G DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : A M M DE M 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES 
AGRAVADO : W M N 
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO POSTERIORMENTE À DATA DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 511 DO CPC. 
EXTEMPORANEIDADE.

1. Nos termos do art. 511 do CPC, o preparo deve ser comprovado no ato 
da interposição do recurso, de modo que, ainda que o pagamento tenha 
ocorrido dentro do prazo recursal, não é admitida a sua juntada 
posteriormente ante a ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da SEGUNDA Seção do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
236.958 - CE (2014/0171170-1)

AGRAVANTE : L G DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : A M M DE M 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES 
AGRAVADO : W M N 
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de pedido de reconsideração de decisão proferida pela Presidência 

do STJ que julgou desertos os presentes embargos de divergência em virtude da juntada 

extemporânea do comprovante de pagamento das custas, nos termos da certidão de fl. 

1.623.

Informa o requerente que a decisão embargada foi publicada em 18/6/2014 

(quarta-feira), tendo sido protocolada a petição recursal em 28/6/2014 e, por ter caído no 

sábado, recolhera as custas na segunda-feira, 30/6/2014, data em que foi juntado aos autos o 

comprovante, ainda dentro do prazo recursal.

Este pedido foi recebido pela Presidência da Casa como agravo regimental (fl. 

1.659).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
236.958 - CE (2014/0171170-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : L G DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : A M M DE M 
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES 
AGRAVADO : W M N 
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO POSTERIORMENTE À DATA DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 511 DO CPC. 
EXTEMPORANEIDADE.

1. Nos termos do art. 511 do CPC, o preparo deve ser comprovado no ato 
da interposição do recurso, de modo que, ainda que o pagamento tenha 
ocorrido dentro do prazo recursal, não é admitida a sua juntada 
posteriormente ante a ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. A decisão agravada ostenta o seguinte teor:

A petição dos embargos de divergência foi recebida na Secretaria deste 
Tribunal desacompanhada do comprovante de pagamento de custas, nos 
termos da certidão de fl. 1623.
Conforme art. 511, caput, do CPC, in verbis: "No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
sob pena de deserção". Dessa forma, incabível a juntada posterior (fls. 
1556/1558), em razão da preclusão consumativa.
À vista disso, julgo deserto o recurso, com fulcro no art. 511, caput, do 
Código de Processo Civil, combinado com o art. 21, inciso XIII, alínea e, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, o entendimento do STJ, consoante explicitado na decisão 

embargada, é no sentido de que o preparo deve ser demonstrado no momento da 
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interposição do recurso, não sendo admitida a sua comprovação posteriormente, ainda que 

dentro do prazo recursal ante a ocorrência da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO NÃO JUNTADO AOS 
AUTOS. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O preparo deve ser comprovado no ato da interposição do 
recurso, somente sendo possível a regularização posterior na 
hipótese de complementação, isso é, quando o recolhimento 
ocorreu abaixo do valor devido.
2. O patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa a automática 
concessão da assistência judiciária gratuita, devendo ser observados os 
requisitos previstos em lei.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 800.507/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DO STJ QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO ANTE A DESERÇÃO DO APELO EXTREMO.
INSURGÊNCIA DA SEGURADORA.
1. O recurso especial não foi instruído com as guias de recolhimento e os 
respectivos comprovantes de pagamento, motivo pelo qual inafastável o 
óbice da súmula 187/STJ no caso em concreto.
2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o 
pagamento tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a 
ocorrência da preclusão consumativa.
3. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso especial 
não vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. Registre-se que 
a apreciação da instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo 
sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação 
ao mérito.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 738.066/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.
PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO. FALTA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO 
CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
DESCUMPRIMENTO DO ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.
2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o 
pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, ante 
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a ocorrência da preclusão consumativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA O JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. NÃO COMPROVAÇÃO. JUNTADA POSTERIOR DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESERÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO 
ARTIGO 511 DO CPC. DECISÃO MANTIDA 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior admite apenas o agravo previsto 
no art. 544 do CPC contra o juízo negativo de admissibilidade de recurso 
especial realizado pela instância ordinária.
2. Embargos de declaração manifestamente inadmissíveis não interrompem 
o prazo recursal.
3. Agravo em recurso especial intempestivo.
4. Ausência de comprovação da indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico.
5. Não é possível a juntada posterior do preparo, ainda que o 
pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, ante 
a ocorrência da preclusão consumativa.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 571.650/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 08/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. AGENDAMENTO. DESERÇÃO. 
JUNTADA POSTERIOR DO COMPROVANTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua interposição, 
não se admitindo a mera juntada do comprovante de agendamento da 
operação.
2. A ausência do preparo quando da protocolização do recurso não é 
nulidade sanável, não sendo possível a juntada posterior do 
comprovante de pagamento.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 670.781/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0171170-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 236.958 / 
CE

Números Origem:  13367020068060136  2006001412990  20060014129903  201202055416  70200680601363

EM MESA JULGADO: 09/03/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : L G DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : A M M DE M
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES
EMBARGADO : W M N
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L G DE M - ESPÓLIO
REPR. POR : A M M DE M
ADVOGADO : LUIZ CLÁUDIO MAIA DE MENEZES
AGRAVADO : W M N
ADVOGADO : JOSÉ NARBAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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